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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : IGOR CEZAR PEREIRA GALINDO
AGRAVADO : DANIELLE SILVA LINS
ADVOGADOS : MAYARA WEBA MARTINS FERREIRA LANDIS - TO008907

MARCELO WEBA MARTINS FERREIRA - TO010912
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. PARTO. DANO MORAL. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou 
exorbitante o valor arbitrado.
III – Caso em que o tribunal de origem reformou a sentença e majorou o valor fixado à 
guisa de dano moral. O reexame de tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. PARTO. DANO MORAL. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou 
exorbitante o valor arbitrado.
III – Caso em que o tribunal de origem reformou a sentença e majorou o valor fixado à 
guisa de dano moral. O reexame de tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na necessidade de revolvimento do contexto fático-
probatório para alterar a conclusão do tribunal acerca do montante fixado a título de 
dano moral, atraindo o entendimento da Súmula  7 do Superior Tribunal de Justiça.
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Sustenta o Agravante, em síntese, que “o tema primordial do reclamo não 
demanda revolvimento de fatos e provas, mas tão somente análise de matéria de 
direito, pois o que se questiona é a violação ao art. 944,do CC, pois conforme 
anteriormente ventilado em nas razões recursais, a condenação por dano moral no 
valor R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)não observa o princípio da razoabilidade e 
da proporcionalidade, ensejando em uma indenização muito vultosa, que penaliza o 
erário” (fl. 417e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 425e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No caso, a Recorrida ajuizou ação de indenização por danos morais em face 

do Estado Recorrente, em razão de erro médico em parto realizado na rede hospitalar 
do Estado.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido (fls. 241/249e).
O Tribunal de origem deu provimento ao apelo da Recorrida, para "[...] 

condenar o apelado a indenizar a parte autora/apelante por danos morais no importe 
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) com a incidência de juros de mora segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança e correção monetária com base no 
IPCA-E" (fls. 303/314e).

Por outro lado, o art. 944 do Código Civil dispõe:
 
Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da 
culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização.
 
O Recorrente traz nas razões recursais a alegação de violação ao art. 944 

do Código Civil, dado sustentar que "[...] a condenação por dano moral no valor R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais) não observa o princípio da razoabilidade e da 
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proporcionalidade, ensejando em uma indenização muito vultosa, que penaliza o erário. 
A indenização não pode servir para causar enriquecimento ilícito de quem a requer e o 
empobrecimento sem causa do Estado, pois em última análise a sociedade como um 
todo é prejudicada" (fls. 359/366e).

De lado outro, quanto ao quantum debeatur, o Tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, deu provimento ao recurso 
de apelação da Recorrida, para condenar o ente Recorrente ao dano moral arbitrado 
em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), nos seguintes termos (fls. 303/314e):

 
No caso dos autos, não restam dúvidas que a laceração da bexiga da parte 
requerente/apelante se deu no parto levado a efeito por médico do Estado 
demandado.
Ao contrário do juiz sentenciante, entendo que caberia ao ESTADO DO 
TOCANTINS demandado excluir o nexo causal entre o dano e a ação do 
seu agente prestador de serviço público por meio da comprovação de caso 
fortuito, força maior ou fato exclusivo de terceiro, o que não fez.
Não obstante o laudo pericial, em resposta aos quesitos formulados pela 
parte autora, tenha registrado que a laceração na bexiga durante a 
realização de parto cesário é um "evento iatrogênico cuja ocorrência 
depende do quadro clínico do paciente, da habilidade do cirurgião e das 
circunstâncias do parto" (evento 43 dos autos originários), não há nos autos 
nenhuma comprovação de que a laceração da bexiga da autora se deu em 
razão do quadro clínico da paciente ou das circunstâncias do parto.
Não se deve admitir, sob a escusa de se tratar de evento iatrogênico, como 
normal e corriqueiro o fato de a parturiente no procedimento de cesárea ter 
a bexiga lacerada, impingindo-lhe o uso de sonda no período puerperal que, 
no caso, inclusive, resultou em infecção e dificuldade na amamentação, 
segundo narrou na exordial. Sobre a matéria, a jurisprudência:
(...)
Logo, estando demonstrado o fato (laceração da bexiga no procedimento de 
parto) e o dano (abalo psíquico e inviabilidade temporária da vida normal), 
bem como o nexo causal entre eles (atendimento médico ocorrido em 
hospital público do apelado), con?rmo a ocorrência de dano moral a ser 
indenizado.
A conduta falha do agente do ESTADO requerido ocasionou à autora o 
prolongamento do "tempo de recuperação que seria normal pela realização 
de parto seguido de laqueadura e ocasionou mais dores e incômodos" e 
que possivelmente "as constantes dores e infecções que ainda acometem a 
autora podem ter sido causadas pela laceração da bexiga" (evento 43, 
LAUDO/1 dos autos originários).
Portanto, é evidente que a conduta médica equivocada con?gurou abalos 
de ordem moral à autora, uma vez que estendeu o período de dores 
desnecessariamente, em afronta à dignidade da pessoa humana, 
constitucionalmente garantida como fundamento da República Federativa 
do Brasil (artigo 1º, inciso III, CF).
A autora/apelante requereu a condenação do ente federativo ao pagamento 
de indenização por danos morais no importe de R$ 70.000,00 (setenta mil 
reais). Todavia, considerando o efeito pedagógico do dano moral, concluo 
que o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) é satisfatório para 
ressarcir os prejuízos causados à recorrente, em razão do incontestável 
abalo psíquico e a impossibilidade de exercer os atos da vida diária de 
forma plena não foram permanentes.
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Ademais, o quantum indenizatório deve ser suficiente para ressarcir os 
prejuízos morais sofridos pela vítima e imputar o caráter educativo e 
sancionatório ao causador do ato ilícito, para que novas situações desta 
natureza não venham mais a ocorrer.
 
Assim, quanto ao valor devido a título de indenização por dano moral, esta 

Corte está autorizada a revê-lo, em hipóteses excepcionalíssimas, quando flagrante a 
exorbitância ou irrisoriedade do valor arbitrado, sendo que o valor arbitrado é razoável 
pelo dano causado pelo evento em hospital da rede pública estadual.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO. INCAPACIDADE PERMANENTE. 
REEXAME. NÃO CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
I - Na origem, trata-se de ação objetivando o recebimento de indenização a 
título de danos material, moral e estético, bem como ao pensionamento em 
decorrência de incapacidade permanente. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 
fundamentos: "Entretanto, mesmo nos casos de responsabilidade objetiva, é 
indispensável a prova do nexo de causalidade, só excepcionada em 
raríssimas hipóteses em que a responsabilidade é fundada na teoria do 
risco integral, não sendo o caso dos autos. [.. 
.] Tendo em vista as alegações tecidas no recurso de apelação, que apenas 
reiteram as questões claramente analisadas pelo juízo de primeiro grau, é 
de se adotar os fundamentos supracitados da sentença. [...] Inexistindo, 
portanto, relação de causa e efeito ocorrerá a exoneração da 
responsabilidade. [...] In casu, a prova pericial produzida afastou erro nos 
atendimentos e na cirurgia realizada, o que rompe o nexo de causalidade 
entre a conduta e o resultado, sendo a incapacidade parcial permanente do 
membro uma evolução do quadro apresentada, não ocasionada por erro 
médico. [... 
] Dessa forma, escorreita a sentença, que não merece qualquer reparo." 
III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial". 
IV - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.149.821/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. ALEGADO ERRO MÉDICO 
OBSTÉTRICO. COMPROMETIMENTO DOS MOVIMENTOS DO BRAÇO 
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ESQUERDO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. PROVAS DOCUMENTAIS, 
PERICIAIS E TESTEMUNHAIS QUE NÃO APONTAM COM PRECISÃO 
QUANDO OCORREU A LESÃO. INEXISTÊNCIA DE FALHA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. PREMISSAS DO ARESTO RECORRIDO . 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DOS PARTICULRES DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem, confirmando a sentença e analisando os elementos 
dispostos no decurso do processo, reconheceu inexistir o alegado nexo 
causal entre a condução do parto e as mencionadas lesões ao bebê. 
2. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, 
incide a Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno dos particulares a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.950.988/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 24/3/2022)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
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Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
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DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).

 No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.128.182 / TO
Número Registro: 2024/0075117-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00056273320208272725

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : IGOR CEZAR PEREIRA GALINDO
RECORRIDO : DANIELLE SILVA LINS
ADVOGADOS : MAYARA WEBA MARTINS FERREIRA LANDIS - TO008907

MARCELO WEBA MARTINS FERREIRA - TO010912

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : IGOR CEZAR PEREIRA GALINDO
AGRAVADO : DANIELLE SILVA LINS
ADVOGADOS : MAYARA WEBA MARTINS FERREIRA LANDIS - TO008907

MARCELO WEBA MARTINS FERREIRA - TO010912

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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